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Resumo 
Este artigo apresenta dinâmicas de 
análise sobre as ações de ensino de História 
e, em consequência, de ciências humanas na 
escola. O trabalho, longe de uma coletânea 
quantitativa de dados, pretende realizar uma 
análise qualitativa sobre os modos de pen-
samento, de policiamento, de disciplina e de 
ensino de História presentes nas escolas 
contemporâneas, bem como sobre os parâ-
metros filosóficos, políticos e científicos da 
produção e reprodução de conhecimento nas 
instituições de ensino disciplinares. 
Palavras-chave:Ensino de História; Filosofia da história; Escola; Educa-
ção. 
 
¹ 
Abstract 
This article presents a dynamic analy-
sis of the actions on the teaching of History 
and, consequently, on the human sciences at 
school. The work, far from a quantitative 
collection of data, intends to carry out a qual-
itative analysis of the ways of thinking, polic-
ing, discipline and teaching of History in 
contemporary schools, as well as of the phil-
osophical, political, and scientific parameters 
of the production and reproduction of 
knowledge in disciplinary educational insti-
tutions. 
Keywords: History teaching; Philosophy of history; School system; 
Education. 
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Introdução 
Você nem ao menos terminou o seu curso de 
graduação, está no meio do ou há poucos meses termi-
nou seu relatório de estágio e agora se encontra diante 
de um grupo de humanos a lhe observar. Sua garganta 
treme, seus olhos giram para todos os lados em busca 
de um ponto fixo e, quando você percebe, o(a) coorde-
nador(a) (o(a) professor(a) responsável) lhe incube a 
tarefa de ensinar ao grupo a “história de como o mundo 
virou o que é”. 
A experiência é comum a quase todos os estu-
dantes e pesquisadores em história. Apesar da aparente 
proximidade com algum relato ensaístico, tal experiên-
cia pode vir, para muitos, a significar o fim de suas in-
tenções profissionais na área do ensino médio ou fun-
damental. De qualquer modo, a vasta maioria de histo-
riadores formados nas últimas décadas seriam capazes 
de relatar as peripécias, erros e alegrias de seus pri-
meiros dias, horas e minutos de ensino em alguma sala 
de aula escolar. Algumas alegres, outras assustadoras, 
mas, acima de tudo, inesquecíveis. 
É comum em nosso fazer historiográfico, por ve-
zes, esquecermos e até mesmo negarmos a corporeida-
de do fazer de pesquisa, leitura e escrita presentes no 
processo de produção historiográficas. Estando a obra, 
o texto e os documentos de análise compartimentados 
em suas respectivas formações atômicas, é mais cômo-
do desassociar os intentos, humores e vivências do su-
jeito pesquisador (sua corporeidade) dos resultados e 
ordenações de sua pesquisa. 
Entretanto, tal ato é praticamente impossível de 
ser afirmado durante as práticas educacionais na esco-
la. Existe uma corporeidade inerente ao próprio fazer 
pedagógico. Uma relação física via voz, visão, tato, chei-
ro etc. entre estudantes e professores em uma sala de 
aula. Uma dinâmica físico/temporal de jogo relacional, 
que escapa a ordenações metafísicas e extrapola teorias 
de vivência e racionalização de sentidos para o mundo. 
E quando a razão não funciona? Como fazer história 
sem uma lógica desassociada dos humores humanos? E 
quando os humanos choram ou riem de uma narrativa 
histórica? Será que realmente é possível construirmos 
conhecimentos e análises históricas cientificamente de-
senvolvidas na escola em meio a prática pedagógicas 
cotidianas de uma sala de aula? Ou estaríamos limita-
dos por dinâmicas de ensino pela transmissão, memo-
rização e reprodução de saberes por meio de uma es-
trutura disciplinar? 
A estrutura disciplinar da instituição escolar, que 
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tantas vezes já foi alvo de críticas, ainda assim é desen-
volvida como prática educacional em nosso fazer peda-
gógico. O sentimento é também comum a todos (não só 
de historiadores, mas de todos os professores): ressen-
timento. Ressentimento à escola, que limita o espa-
ço/tempo ao material; ressentimento à sociedade, que 
impõe restrições e corta salários; ressentimento a qua-
se todos, principalmente aos pais e alunos, que sim-
plesmente não querem nos escutar! Superar tal senti-
mento — ou ao menos apontar possibilidades para tais 
formas do pensar, que diariamente influenciam nossas 
aulas e estragam tanto os nossos quanto os dias de nos-
sos alunos — é o objetivo deste estudo.  
Este é um artigo de um historiador, de um edu-
cador, mas, acima de tudo, de um professor. A separa-
ção da carne para a teoria — do texto à experiência, 
portanto — não é evitada. Ao contrário, a superação 
dessa barreira, como propõe-se aqui, talvez seja exata-
mente o intento de produção e construção de novas 
possibilidades de ensino e de pesquisa em história. 
 
O fenômeno 
 
Dentro das dinâmicas de produção de saber das 
ciências humanas, independentemente das formações 
metodológicas em que um determinado pesquisador se 
insere, o trato com o documento é parte central e o 
momento inicial de qualquer produção narrativa. A re-
lação entre o sujeito pesquisador e a documentação 
analisada imperativamente reflete os limites do que é 
possível ou não ser verificado. De forma que podemos 
apontar as possibilidades do real ou de fundamentação 
do real, como os limites do saber científico. Cabe ao ci-
entista não buscar o real ou desvendar a verdade dos 
fatos/eventos e fenômenos, mas produzir análises, teo-
rias e ordenação de dados pautados em evidências físi-
cas e passiveis de demonstração sobre o universo. 
O limite da ciência também não é a razão. A lógi-
ca humana — seja em sua capacidade neurológica de 
pensamento, seja como proposta filosófica-
metodológica de análise de um saber —, exatamente 
por refletir sua condição humana individual, está limi-
tada pela mesma. Obviamente que a construção dos sis-
temas racionais do pensamento científico, tanto em su-
as repercussões epistemológicas quanto de suas práti-
cas de pensamento metafísico, foram pautadas na pró-
pria institucionalização da ciência moderna. A especia-
lização das áreas de saber cientifico e a separação entre 
conhecimento possível de ser verificado ou não, grosso 
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modo, entre a arte e a ciência apenas foi possibilitada 
graças à criação de um sistema de produção metafísico-
empírico do saber por meio da razão. 
A episteme proposta por Immanuel Kant, em sua 
crítica dos ditames da razão pura, foi apenas possibili-
tada pela ideia de conhecimento empírico ou de fenô-
meno real observável, passível de fundamentar uma 
análise metafísica racional. Segundo Kant, o objetivo de 
um estudo do que chamava de a Razão Pura — ou seja, 
os modos e práticas de pensamento a priori de uma 
análise, que ditariam não o conhecimento, mas os mo-
dos de produção deste — era definir os lugares de não 
saber. A utilidade de um estudo sobre as ordenações da 
razão seria, assim, “puramente negativa e não servida 
para ampliar nossa razão, senão para a emancipar de 
todo erro, o que já não é pouco” (KANT, 1996, p. 13-
14). O intento de Kant não era, então, o de encontrar o 
fato/evento ou fenômeno — afinal esse já lhe era ga-
rantido pela física e pelas experimentações empíricas 
—, livrar das análises sobre tais eventos o erro de in-
terpretação e análise provindas dos sujeitos pesquisa-
dores. A filosofia kantiana tem, por esse motivo, seu 
maior inimigo declarado — não o erro, mas a origem 
dele: o sujeito de pesquisa. 
Essa estruturação epistemológica do saber, de 
um método racional pautado na evidenciação empírica 
do saber, tinha como objeto:  
[..] não a natureza das coisas, que é infinita, mas 
o entendimento que julga sobre a natureza das coisas, e 
ainda esse entendimento considerado somente em re-
lação aos seus conhecimentos “a priori”, podemos pre-
sumir que o sistema não é impossível, nem tão vasto, 
que se não possa esperar o seu termo. (KANT, 1996, p. 
15). 
Não o mundo e seus fenômenos, já que esses 
eram observáveis e mensuráveis (físicos), mas as práti-
cas de pensamento sobre ele (metafísicos), que assus-
tavam Kant. Sendo o pensar variável e imbuído ao cor-
po e contexto dos agentes produtores de saber, a solu-
ção da filosofia moderna foi a de construir um sistema 
epistemológico de produção e veridificação do saber 
pautado na comprovação empírica de estratos do real 
(as evidências). 
Da mesma forma que esta estrutura de análise 
não estará pautada no simples empirismo, já que a ob-
servação dos fatos/eventos ou fenômenos também é 
passível de erro (erro do observador ou de seu limite 
de acúmulo de informação); também a razão não pode 
ser tomada por si mesma, já que seu objetivo maior se-
rá sempre a defesa e fundamentação de si mesma, de 
forma que: 
Há, pois, interesses da razão, mas, além disso, a 
razão é o único juiz dos seus próprios interesses. Os 
fins ou interesses da razão não são julgáveis nem pela 
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experiência nem por outras instâncias que permane-
çam exteriores ou superiores à razão. (DELEUZE, 2000, 
p. 11). 
Construir um método de construção racional-
empírico do conhecimento é, desse modo, para Kant, 
também garantir uma razão que não busque se funda-
mentar em si mesma. Grosso modo, seu sistema de 
produção de saber tentará dialogar com o “melhor de 
dois mundos”: a evidência física e a razão pura. 
É exatamente por essa relação de conformidade 
entre empiria e lógica racional na produção cientifica 
presentes na ciência moderna que as eventuais pesqui-
sas sobre os ditames dos fenômenos físicos que ocorre-
riam no início do século XX, com as teorias de relativi-
dade espaço-temporal de Albert Einstein e das varia-
ções físicas quânticas das experiências de Erwin 
Schrödinger, apresentaram dificuldade no condizente à 
própria definição do real. 
Dentre os autores que se dedicaram a criticar 
(repensar) as limitações da lógica racional no condizen-
te à epistemologia científica, Karl Popper apontou a ne-
cessidade de serem reformuladas as formas metodoló-
gicas de veridificação do saber. Não mais pautadas pe-
los princípios de verificabilidade — ou seja, de possibi-
lidade de acúmulo de evidências fundamentadoras so-
bre uma tese, mas pautada por um método cientifico 
embasado na constante ação do pesquisador de busca 
de seus próprios limites de análise, de possíveis falhas 
em sua teoria, como princípio de falseabilidade.  
Sua crítica à lógica indutiva é um dos pontos que 
revelam sua negação das formas acumulativas de expe-
riências empíricas. Para ele, a ordenação de fa-
tos/eventos ou fenômenos do real, à medida que se in-
tenta buscar uma explicação ou análise dos próprios 
fenômenos, estaria fadada a falsidades produzidas pelo 
mesmo intento de veridificação. Assim: 
[..] está longe de ser óbvio, de um ponto de vista 
lógico, haver justificativa no inferir enunciados univer-
sais de enunciados singulares, independente de quão 
numerosos sejam estes; com efeito, qualquer conclusão 
colhida desse modo sempre pode revelar-se falsa: in-
dependentemente de quantos cisnes brancos possamos 
observar, isso não justifica a conclusão de que todos os 
cisnes são brancos. (POPPER, 1985, p. 27-28). 
As evidências, à medida que ordenadas em uma 
análise, mesmo que fundamentadas por uma tese (tal 
como propunha a ciência moderna-kantiana), não ne-
cessariamente apontariam uma realidade, tendo em 
vista que a própria organização e coleta de dados sobre 
os mesmos fatos/eventos ou fenômenos estariam pau-
tadas no intento de comprovação de uma tese. Mesmo o 
mais honesto dos cientistas correria o risco, assim, de 
simplesmente reproduzir sua argumentação retórica 
com uma argumentação empirista. 
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A proposição de um universo de fenômenos se-
parados da observação humana, e, por isso, alcançável 
em sua essência do real apenas pela acumulação de 
evidências sobre os mesmos com o mínimo de ação do 
sujeito de pesquisa, é colocada por terra pela reestru-
turação dos princípios físicos da atualidade atômica. A 
relatividade espaço-temporal, o âmbito de possibilida-
des e multiplicidades não apenas quânticas, mas neu-
rais, da vivência dos seres apresentam os limites do 
conceito de Real Único. A ciência contemporânea pas-
sou, assim, a ser pautada por estudos de probabilidade 
e não de comprovabilidade. Os cientistas estariam inte-
ressados não em comprovar suas teorias, mas exata-
mente em encontrar formas de desprovar suas teses. 
Neste ponto, o fenômeno passa a ser não a evi-
dência de um fato/evento, mas sua observação e suas 
relativas repercussões. A observação de um fenômeno 
estaria pautada, a priori, pelo arcabouço filosófico teó-
rico do sujeito. Isso devido a sua própria experiência de 
observação estar limitada e condicionada pelo seu cor-
po (seu cérebro), seu contexto, seu posicionamento, sua 
cultura e seu conhecimento sobre o mundo já existente. 
Seria impossível, desse modo, separar a ação de obser-
vação dos fenômenos do próprio fenômeno. Observar 
um fenômeno ou analisar uma evidência sobre o fenô-
meno (um documento) é nada mais do que participar 
de um outro fenômeno. 
O observador, assim, é o fenômeno primeiro de 
qualquer análise. Sua observação está delimitada por 
um intento de análise. 
Em cada instante de nosso desenvolvimento pré-
científico ou científico estamos vivendo no centro do 
que costumo chamar um ‘horizonte de expectativas’. 
Com isto, quero significar a soma total de nossas expec-
tativas, sejam subconscientes, ou talvez mesmo explici-
tamente proferidas em alguma linguagem. (POPPER, 
1975, p. 317). 
Isso torna o intento de avaliação de uma pesqui-
sa não uma crítica ao método de produção do conheci-
mento, mas o estudo de suas formas interpretativas e 
propositivas passíveis de serem descomprovadas, es-
pecificamente nas ciências da natureza por modos de 
experimentação e erro — e nas humanas por meio de 
avaliações interpretativas a modos de avaliação em ní-
veis de probabilidade de uma análise. O que se busca na 
produção científica é a produção de análises e observa-
ções (construções do saber) pautadas pela busca de 
possibilidades e probabilidades de resolução de pro-
blemas. 
Isso faz do processo de produção do saber uma 
dinâmica não limitada apenas pela ciência nem pela ra-
cionalidade, já que, sendo a produção do conhecimento 
uma ação humana consciente de tentativa de resolução 
de problemas ou limitações, qualquer forma de desen-
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volvimento de uma ideia é constituinte de uma ação 
produtora de saber. As formas artísticas, instintivas ou 
sociobiológicas de produção de saber deverão, assim, 
ser aprendidas por seus resultados de aplicação sobre 
os problemas por estas objetivados. Popper, assim: 
Estende a sua teoria do conhecimento além do 
conhecimento cientifico, pois acredita que todo o co-
nhecimento surge da necessidade de solucionar pro-
blemas e sempre precedido por uma expectativa, hipó-
tese ou teoria. (SILVEIRA, 2012 p. 224). 
De forma que o conhecimento não está limitado 
apenas por um aparato epistemológico de reprodução 
de métodos de pesquisa, mas pelas possibilidades de 
sucessos (ou seja, do alcance dos objetivos propostos 
por um intento de pesquisa e análise) dessas ações do 
pensar. No condizente com a proposta de pesquisa, a 
limitação de uma análise está localizada não em suas 
dificuldades de resposta de problemas, mas nas possi-
bilidades de desenvolvimentos sobre os próprios pro-
blemas. 
Como teoriza Gaston Bachelard, o processo de 
construção do saber científico está fundamentalmente 
condicionado pela busca constante de novos proble-
mas. Sendo as limitações de uma metodologia não os 
resultados, mas sua capacidade de construir problemá-
ticas de análise, “em resumo, o homem movido pelo es-
pírito científico deseja saber, mas para, imediatamente, 
melhor questionar” (BACHELARD, 1996, p. 21). 
Trata-se, em última análise, das estruturas de sa-
ber previamente estabelecidas que invariavelmente de-
finem as capacidades de construção de problemáticas, 
de maneira que um problema a ser construído está 
pautado por um interesse prévio de pesquisa, tal como 
a análise sobre as evidências, ou mesmo a própria cole-
ta de evidências, influenciada pelo intento de resolução 
dos problemas. Uma armadilha de opinião de intento 
prévio, que, em vias de fato, não é possível de ser supe-
rada (BACHELARD, 1996, p. 25-26). Isso devido ao in-
tento e as escolhas do sujeito serem partes inerentes do 
que caracteriza o “ser” pensador. 
Dessa ocorrência, temos dois lugares de multipli-
cidades (e, por isso, de incertezas) a serem considera-
das. O primeiro aponta as limitações de um contexto 
cultural de avaliar, de modo definitivo, modalidades do 
saber que, pelos parâmetros tecnológicos de uma de-
terminada época, não podem ser demonstradas de mo-
do satisfatório. Como nos aponta Paul Feyerabend, a 
teoria sobre a movimentação da matéria, da divisão em 
menor medida infinita da matéria, já havia sido intro-
duzida a milênios por Demócrito. O conceito de um 
universo atômico, porém, foi continuamente refutada 
pela filosofia científica por séculos até que tecnologia 
suficientemente especializada pudesse demonstrar sua 
veracidade. Pois bem, Aristóteles, ao refutar Demócrito, 
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agiu a partir do conhecimento e tecnologia possíveis ao 
seu contexto, de modo que sua refutação da teoria atô-
mica não pode ser considerada como um ato de falsi-
dade ou erro, mesmo que posteriormente ela tenha si-
do comprovada como equivocada (FEYERABEND, 2008 
p. 17).  
O que tal exemplo revela é a insuperável barreira 
do contexto histórico e cultural em que uma prática de 
pesquisa se insere. Assim como as práticas de pesqui-
sas de pensadores do passado nos parecem pseudoci-
entíficas — quando não anticientíficas —, não temos 
como afirmar que em igual medida pensadores de um 
futuro próximo não reagirão às ciências atuais da 
mesma forma. Em todo índice de possibilidade de com-
provabilidade ou falsidade científica de uma tese ou 
análise, existe espaço para o novo — o lugar do desco-
nhecido, de pura possibilidade de novas informações 
que podem vir a alterar as bases do conhecimento atu-
al. Essa multiplicidade não pode ser negada, já que é 
nesse lugar de possibilidades inimagináveis que reside 
a inovação e a invenção de novos saberes. 
Isso é algo que não está apenas limitado pelas 
possibilidades de novas estruturações de pesquisa ou 
de novos dados, mas também por dinâmicas políticas 
de reprodução e veridificação do saber. Como apontou, 
ad nauseam, Michel Foucault no decorrer de quase toda 
sua carreira, as práticas de pesquisa e produção de co-
nhecimento científico não estão desassociadas das 
ações de poder em um contexto social. Dessa forma, 
qualquer análise sobre as formas epistemológicas da 
pesquisa científica não pode desconsiderar os sistemas 
de validação de um saber em um contexto maior de 
ações de poder. No caso, “não se trata de saber qual é o 
poder que age do exterior sobre a ciência, mas que efei-
tos de poder circulam entre os enunciados científicos” 
(FOUCAULT, 1992, p. 4). O como e o porquê das altera-
ções —não apenas das verdades científicas ou de seus 
métodos, mas também de seus modos de descrição, ex-
tensão e reprodução do saber.  
O segundo lugar de multiplicidade é o do sujeito 
— ou melhor, de sua subjetivação. Tal como as limita-
ções discursivas de uma episteme levam à limitação 
dos processos de questionamento e verificação do sa-
ber, as características físicas dos fatos/eventos e fenô-
menos também o limitam. A mudança fundamental da 
física contemporânea nos tramites com o real foi seu 
apontamento não só para a relatividade dos aconteci-
mentos, mas também das limitações da percepção (ob-
servação/entendimento) deles. Entre o acontecimento 
e sua percepção temos o corpo e, em última instância, o 
cérebro. Esse será o acontecimento de fato a ser trata-
do pelo pesquisador: sua própria subjetivação, a rela-
ção entre os fenômenos atuais e seu processo físico de 
percepção destes (DELEUZE, 1992, p. 218). As limita-
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ções do pensamento, então, não são colocadas apenas 
pelas limitações de uma cultura ou de um aparelho dis-
cursivo, mas também — e talvez em maior medida — 
pelas limitações sociobiológicas do pensar. 
A ação do pensar passa a ser vista como própria 
materialidade. A dialética entre teoria e prática acaba 
sendo posta abaixo pela impossibilidade de qualquer 
teorização que não consista em si mesma também uma 
prática. Prática de pensamento, prática de escrita, prá-
tica de leitura, práticas de abstração; a própria compre-
ensão do mundo passa a ser vista como um processo fí-
sico entre a materialidade das movimentações atômi-
cas do universo e a materialidade do corpo (cérebro) e 
suas práticas de pensamento. Sendo o corpo a noção do 
próprio ser: 
[...] no conjunto do mundo material, uma imagem 
que atua como as outras imagens, recebendo e devol-
vendo movimento, com a única diferença, talvez, de que 
meu corpo parece escolher, em uma certa medida, a 
maneira de devolver o que recebe. (BERGSON, 1999, p. 
14). 
Temos, então, a ideia (a imagem) de si mesmo; 
da constituição do ser para o sujeito, processo inerente 
e dependente de sua percepção do real. Ao contrário, o 
real estará, assim, pautado pela capacidade de apreen-
são dos movimentos atômicos pelo sujeito. A realidade 
de uma vivência está, dessa forma, inerentemente in-
trincada ao processo de subjetivação da mesma. O su-
jeito é forma e criação de sua vivência do real. O real é 
tanto relativo quanto plástico. Sua variação é tão gran-
de quanto as possibilidades de constituição e vivências 
dos seres. 
O fenômeno não é mais objeto; é sujeito. O trato 
com o documento, com as evidências, é condicionado 
pela relação do sujeito pesquisador sobre a matéria. 
Esse acaba sendo o acontecimento que o pesquisador 
objetiva. O documento é obra de criação de uma ação 
constante de observação, de pensamento e de análise. 
Evidentemente, a falsidade e o erro ainda pau-
tam a construção do conhecimento científico. São inde-
pendentes das dinâmicas do devir as relações dos fatos 
e as análises. De qualquer forma, o pesquisador deverá 
apontar dados, fatos, documentação que lhe ajudem a 
desenvolver sua análise. Contudo, em vez de uma sim-
ples relação de comprovação empírica do real ou de 
fundamentação da verdade, os fatos aparecem como 
ordenações de um intento de pesquisa. A diferença é 
que “a coerência não pode [mais] ser aceita como algo 
que fornece o significado da verdade, embora seja fre-
quentemente um importante teste da verdade depois 
que certa soma de verdade nos é conhecida” (RUSSELL, 
2005, p. 98). A vontade do pesquisador, principalmente 
o sentido de sua análise, que é sempre relativa a seu 
problema de pesquisa, será apontada como possibili-
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dade de relativização de seus resultados ou análises. 
É sempre necessário reiterar que pensar a subje-
tivação dos sujeitos de pesquisa, no momento de seu 
fazer científico do conhecimento, não é negar a cientifi-
cidade de um conhecimento ou da própria noção de er-
ro. É, na verdade, afirmar as possibilidades ou, no caso, 
as impossibilidades da feitura do saber, seja em suas 
limitações de contexto (temporal, tecnológico, episte-
mológico, discursivo, tecnológico etc.), seja nas limita-
ções corpóreas dos sujeitos de pesquisa.  
Pensar o devir de pesquisa não é limitar o conhe-
cimento em uma prática egocêntrica de produção de 
percepções, mas buscar, e explorar, os limites da ciên-
cia em busca do novo. 
 
 
O tempo e as temporalidades narrativas 
As explorações quânticas da física moderna de-
sestruturaram as formações temporais clássicas do 
tempo: passado, presente e futuro. Não em suas formas 
— ou seria melhor dizer “vivências”? —, mas na possi-
bilidade de ordenação dos fatos/eventos e fenômenos a 
modo causal. A impropriedade do comportamento 
atômico a nível quântico deflagrou as ações de casuali-
dade da matéria. A física quântica não negou as rela-
ções de ação e reação, mas certamente ampliou o esco-
po de relações materiais possíveis: ação-ação; reação-
ação; ação-reação; reação-reação etc. Em vez de decor-
rências, passa-se a falar de fractais de causa e conse-
quência, passa-se a pensar por modos conceituais de 
similaridade, continuidade e intensidade. Substitui-se a 
coisificação do real pela maleabilidade da percepção. 
Como aponta François Dosse, “a atenção nova 
nas ciências modernas dada às noções de caos, de irre-
versibilidade, de fractal permitiu romper com o deter-
minismo evolucionista e entrar em uma nova forma de 
temporalidade que privilegia o acontecimento” (DOSSE, 
2013, p. 151). No caso das ciências humanas, no que diz 
respeito a suas aplicabilidades historiográficas, durante 
grande parte do século XX diversos autores objetiva-
ram tratar dos limites a alcances do fenômeno. Como 
marcar os limites de um evento de outro e de suas re-
percussões não lineares ou sequenciais? Os limiares do 
fato/evento e fenômeno, de quando este se forma em 
outra coisa que não aquela primeira: esta será a grande 
dificuldade metodológica da historiografia do último 
meio século. 
O maior problema no que diz respeito à episte-
mologia histórica será quanto às possibilidades da fei-
tura científica de uma narrativa historiográfica diante 
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de uma ideia de tempo relativizado. O processo de cien-
tifização moderna da história está inegavelmente asso-
ciado aos ditames do tempo, tanto que podemos apon-
tar as mudanças historiográficas do fazer narrativo e de 
pesquisa do historiador com as alterações de concep-
ções temporais de um contexto. Pensar a história fora 
de uma linearidade temporal ordena pela causalidade 
dos fatos, absolutamente negando a própria ideia de 
História Única. Epistemologicamente, as ciências hu-
manas tentaram dar conta de superar as barreiras de 
ordenação racional de um universo onde espaço e tem-
po são relativos. 
Logo, o acontecimento cauciona uma temporali-
dade nova para os atores e suscita novas práticas. Foi a 
proliferação das práticas que permitiram afloração que 
permitirá dimensionar o alcance do acontecimento que 
eles encaram. A causa não preexiste aos seus efeitos, ao 
contrário, são os efeitos do acontecimento que lhe da-
rão, que lhe constituirão uma condição indefinidamen-
te e, se for o caos, de causa. (DOSSE, 2013, p. 155). 
Esse problema temporal é revelado nas temáti-
cas de pesquisa histórica relacionadas ao trato com o 
documento. Seja nas pesquisas da micro-história italia-
na, nas pesquisas da história cultural, na história das 
mentalidades e até mesmo nas coletas documentais da 
história serial, o trato com o documento é um dos focos 
de pesquisa. Das novas possibilidades de questiona-
mento sobre o documento até a definição do que é ou 
não um documento. 
Nesse ponto, a historiografia contemporânea as-
sume a feitura do documento como apenas mais uma 
das atividades de pesquisa do historiador. A mudança 
de relacionamento com a pretensão de realidade do 
documento, vis-à-vis, da possibilidade de “chegar” ou 
de “encontrar” o real em uma pesquisa histórica consti-
tuiu uma abordagem de pesquisa na qual se promove a 
construção da história em vez de seu resgate ou encon-
tro. A construção do documento, assim como da con-
cepção de uma problemática e de um sentido de análi-
se, serão parte integrantes do acontecimento histórico 
analisado. 
E se o sentido não pode ser apreendido sob a 
forma de um conhecimento particular que seria extraí-
do do real ou que lhe seria acrescentado, é porque todo 
“fato histórico” resulta de uma práxis, porque ela já é o 
signo de um ato e, portanto, a afirmação de um sentido. 
Este resulta dos procedimentos que permitiram articu-
lar um modo de compreensão num discurso de “fatos”. 
(CERTAU,1982, p. 41). 
A abordagem certauniana de tratar o documento 
como construção desloca, por fim, do fazer historiográ-
fico, o intento de busca por um passado inalcançável. A 
ação do historiador está delegada ao presente, em sua 
corporeidade, a seu contexto sociocultural e a sua ca-
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pacidade de relação com a materialidade atômica do 
universo. O documento é uma construção analítica tal 
como o próprio sentido da análise. 
Se, por exemplo, um historiador se depara com 
dois documentos relacionados a um nome (um perso-
nagem), e o primeiro com data de 1905 e o outro com 
data de 1925, ele não irá pautar sua análise pela rela-
ção temporal entre esses documentos. Isso porque a 
única relação temporal que lhe condiz é sua leitura e in-
terpretação dos mesmos. Nenhuma temporalidade se-
para esses documentos, já que ambos foram necessari-
amente lidos no presente. O que sabemos é que um foi 
produzido vinte anos antes do outro, mas, no momento 
de sua análise, o limite do tempo de cada um foi corre-
lativo ao momento de leitura-análise do mesmo pelo 
pesquisador. Os vintes anos entre a feitura de um e ou-
tro não existem mais como realidade atual. 
Caberá ao historiador, exatamente, construir es-
sa relação de tempo entre esses documentos em sua 
análise. Sua pesquisa não se estenderá sobre uma aná-
lise de vinte anos (sobre um passado), mas entre as 
possibilidades narrativas de continuidade, intensidade 
ou descontinuidade dos enunciados desses documen-
tos. Os vintes anos que separam a feitura dos documen-
tos passam a ser pensados como temporalidades narra-
tivas condizentes com a análise produzida (inventada) 
pelo historiador. Desse modo, então, limitadas tanto pe-
las possibilidades dos mesmos documentos quantos 
por possíveis usos de documentações auxiliares e a ca-
pacidade criativa do pesquisador. Fundamentalmente, 
contudo, tal construção de sentido de análise estará 
pautada pelos elementos de multiplicidade de possibi-
lidades já referidas anteriormente (a episteme científi-
ca de seu contexto e o devir-pesquisador). 
Temos aqui algumas máximas que refletem essas 
considerações científicas da história: (1) a história não 
é o passado; (2) o historiador é um pesquisador do pre-
sente, agindo no presente e pensando o presente; (3) 
uma narrativa histórica é relativa ao sentido narrativo 
de um intento analítico; (4) não existe uma “História 
única”, mas narrativas históricas ou historiações; (5) 
um documento é uma criação narrativa de um fazer de 
pesquisa, sendo seu estudo correlativo à subjetivação 
do pesquisador e não aos sujeitos cuja vivência é rela-
tada neste. Sobre esse último ponto, o historiador trata 
com nomes, descrições e enunciados, não com pessoas 
ou coisas. A única relação física de um pesquisador com 
seu tema de pesquisa será o da materialidade de seu 
corpo (mãos, olhos, pele, cérebro etc.) e das formas 
atômicas do documento (papel, tinta, arquivo, compu-
tador etc.), de modo que, em vez de observações tem-
porais ou de vivências, teremos uma prática tal como a 
descrita por Carlo Ginzburg, para quem a feitura de 
uma pesquisa se dará a partir de uma coleta de pistas, 
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na qual o “fio condutor” é o nome (GINZBURG, 1991, p. 
175). 
 
O maquinário institucional 
Tomemos aqui o funcionamento institucional de 
uma estrutura de produção e reprodução do saber (es-
cola, liceu, universidade etc.). A prerrogativa do ensino 
está colocada sobre todas as práticas de pesquisa e 
produção do saber. É a um leitor que o escritor escreve, 
é com alunos que se troca informação. Até mesmo o 
público-alvo de publicações acaba sendo considerado 
uma formação de sujeitos aptos ao entendimento (con-
dicionamento) da verdade científica. Não há modo de 
desassociar da produção do saber, suas práticas de ve-
ridificação e de reprodução do conhecimento (FOU-
CAULT, 1996). Em que pesem as relações de poder den-
tro dos jogos enunciativos de um determinado lócus do 
saber. 
As instituições de ensino devem ser considera-
das não como lugares ou teorias, mas como um com-
plexo conjunto de práticas de poder sobre sujeitos em 
suas relações de corporeidade, espaço e tempo. Um 
maquinário de abstrações que desenvolve práticas de 
controle da produção do saber (da produção de pensa-
res). Não são elas — as instituições — fontes ou essên-
cias da formação poder-saber. Elas não têm um interior 
ou forma intencional única, “são práticas, mecanismos 
operatórios que não explicam o poder, já que supõem 
as relações e se contentam em ‘fixá-las’ sob uma função 
reprodutora e não produtora” (DELEUZE, 1991, p. 83). 
E a escola moderna, no que constitui sua ação 
disciplinar de reprodução do saber, mais do que qual-
quer outra instituição de ensino, tem como parte cen-
tral de seu sistema maquinário a produção de vivências 
via controle dos corpos a que se dedica (VARELA E AL-
VAREZ-URIA, 1992). Sejam práticas discursivas de or-
denação do saber (currículo, conteúdo, tema, exercício, 
avaliação etc.); práticas disciplinares de governo dos 
corpos (notas, conselhos de classe, atividades lúdico-
pedagógicas, punições etc.); ou práticas de visualiza-
ções (sala de aula, quadro-negro, caderno, linhas do ca-
derno, carteira-mesa etc.). Por entre as engrenagens do 
fazer maquínico institucional, nós temos um fluxo cons-
tante de corpos plásticos moldáveis, permeáveis por 
práticas de ordenamento do viver.  
Como já havíamos colocado, as formações epis-
temológicas de uma estrutura de produção do saber, 
além de delimitadas pelas práticas de verificação de um 
conhecimento (episteme e devir), também estão inseri-
das em um contexto discursivo de ações do poder. As 
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possibilidades de alterações nas formações epistemo-
lógicas da produção de conhecimento científico não es-
tão condicionadas ao simples acúmulo de saberes. Co-
mo apontou Thomas Kuhn, as descontinuidades dos fa-
zeres instrucionais de produção de saberes científicos 
— as revoluções científicas — não estão condicionadas 
pela simples linearidade das práticas de pesquisa. Des-
sa forma, poderíamos apontar que as teorias científicas 
mais recentes seriam melhores que as mais antigas, 
somente “no que toca à resolução de quebra-cabeças 
nos contextos frequentemente diferentes aos quais são 
aplicadas” (KUHN, 1998, p. 252-253). Existe espaço pa-
ra a reflexão dos desdobramentos de uma teoria exa-
tamente em suas práticas de autoaniquilação. A deses-
truturação de uma episteme pode ter sua origem na 
própria institucionalização da mesma, do mesmo modo 
que essas práticas de esquecimento, retomada e inver-
são das formações epistemológicas também estão rela-
tivizadas por ordenações de poder. 
Não se remete aqui a um intento de poder, mas a 
relações de forças sobre as ordenações do viver. O po-
der em sua relação com o saber e os sujeitos não está 
estratificado em uma ordenação — a do Estado, por 
exemplo. Ele é sempre relacional em sua ação — jamais 
posse de alguém ou algo, mas prática relacional de for-
ças em multiplicidade. O poder em ações é um constan-
te jogo de forças em atividade (FOUCAULT, 2007). Prá-
ticas de intento, práticas de criação, de invenção, de re-
produção e de veridificação do saber e dos sujeitos. 
Assim, pensar a formação institucional do apara-
to disciplinar da escola nos permite analisar as dinâmi-
cas de produção de saber e viveres científicos. Tal pro-
blema de análise toma as relações do saber como ine-
rentes às ações de construção de formas de subjetiva-
ção. O poder, tomado como práticas sobre a vivências 
dos seres, não é desenvolvido como a intenção de 
opressão dos seres, mas das dinâmicas relacionais da 
vida. O saber e a instituição do conhecimento, enquanto 
constitutivas dessas relações de forças, são parte de 
uma formação maquinária maior: a da criação de pro-
cessos de subjetivação. Fica, por esse motivo, impossí-
vel falar de saber ou de sujeito. Cabe-nos apenas refe-
rirmos à forma: sujeito-saber. 
 
Possibilidades construtivas na prática esco-
lar do ensino de história 
Pensemos a aula como prática física corpórea, 
um falar, um agir, um “fazer ver” diário. Quase como — 
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se não inteiramente similar a — um fazer artístico cê-
nico. O estudo e o currículo são formas de aplicação fí-
sica de teorias e intentos, mas o ensino é inegavelmente 
performático. O tom de voz é importante — mais do 
que tudo, a voz e a visão serão os sentidos centrais de 
uma aula. Como falar alto, acima das vozes murmuran-
tes dos estudantes sem gritar? O grito é uma ferramen-
ta, por vezes arma do professor. Porém, perde sua utili-
dade se usada incorretamente. Devemos, então, evitar 
gritar? Evidentemente que não. Não há mal inerente no 
grito, pois há o grito de alegria, de dor, de amor, de 
ódio, todos no espectrum das manifestações humanas, 
e, a todos, um lugar de possibilidade de construção e 
manifestação do pensar. 
Tentar aplicar o que Paulo Freire chamou de 
“pedagogia pela libertação”, pelo emparelhamento do 
cidadão em uma democracia, nos faz necessariamente 
refletir sobre o grito. O berro do aluno que sabe gritar 
por seus direitos, gritar em ajuda de um outro sujeito 
em necessidade, gritar em favor da vida e da alegria de 
uma festa não pode ser tomado pela mesma medida do 
grito em favor da morte, da opressão ou negação das 
diversidades de vivência ou em favor apenas de si 
mesmo. Existem gritos que empoderam o sujeito, mas 
também que o degradam. Perceber tal dinâmica, obser-
var a relação do barulho e do silêncio, do grito e da fala 
mansa é uma ação pedagógica necessária ao professor. 
Saber fazer falar é tão importante quanto saber fazer 
escutar. 
No caso do ensino de história (na verdade, de to-
das as ciências humanas e das linguagens), fazer ouvir e 
fazer falar é inerente a sua prática pedagógica. Na atua-
lidade atômica do ensino, sua prática é uma relação de 
forças: professor-alunos, alunos-professor, alunos-
alunos, professor-professor. Saber dizer e como dizer e 
saber ouvir e como (e quando) ouvir são uma questão 
de ação prática de convivência entre os seres. No caso, 
a voz é o fenômeno por excelência da produção e re-
produção do conhecimento (DERRIDA, 1993). Mesmo a 
escrita reproduz suas formas de desenvolvimento lin-
guístico. 
A comunicação do professor, então, perpassando 
suas práticas visuais (gestual, vestuário, usos tecnoló-
gicos de aparatos em função pedagógica etc.), desloca-
se pelo tom de sua voz. Amigável ou ríspido, acolhedor 
ou opressivo; não a partir dos desejos ou necessidades 
emocionais do professor, mas de seus usos como práti-
cas de ensino. Por exemplo, o ator que chora em cena 
com intenção de fazer chorar ou simplesmente de-
monstrar uma dor realmente sente essa dor ou triste-
za? Ou, no caso, o professor que demonstra indignação 
e repulsa a uma ocorrência de violência praticada por 
certos alunos contra outros alunos ou até mesmo pro-
fessores necessariamente precisa estar experiencian-
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dotais sentimentos? 
Pensar o devir do sujeito-saber (ou sujeito do 
saber) permite ampliar o aparato tecnológico de ensi-
no. Não só as palavras e expressões são importantes, 
mas os modos e tons da linguagem. Rir ou chorar, ser 
simpático ou amigável são fundamentalmente constru-
ções relacionais de comunicação. Tal como um artista 
que, para fazer compreender a dor de um personagem 
e sua implicação em uma narrativa, usa de funções cor-
póreas de expressão de dor (lágrimas, grito, gestuais e 
expressões faciais), o professor, ao tratar de ideias e 
saberes com humanos, precisa usar tais formas de lin-
guagem a modo de superar as falácias disciplinares do 
saber. 
Superar as ordenações simplistas do universo 
conhecido em divisões do conhecimento controlado: os 
conteúdos. O sujeito-saber como parte de um sistema 
de relações complexas toma o mundo ao seu redor e 
seus saberes em constantes relações não-lineares, de 
modo que uma educação que preze pela criação de no-
vas práticas do pensar deve “promover a ‘inteligência 
geral’ apta e referir-se ao complexo, ao contexto, de 
modo multidimensional e dentro da concepção global” 
(MORIN, 2001, p. 38-39). Por que deveríamos limitar a 
aula de História às formas de pensamento historiográ-
fico? A evolução e o evolucionismo; a gramática e a filo-
logia histórica; o impacto da álgebra na mentalidade 
medieval e a geometria pós-moderna; infinitos exem-
plos de estudos transdisciplinares possíveis. Descons-
truindo ilusões sobre a linearidade do tempo e a orde-
nação do saber, a prática de ensino de história estará 
livre de encaixotamentos curriculares. 
Dessa forma, escrever no quadro sobre a escra-
vidão no Brasil, fazer ler um livro, escrever um texto ou 
praticar exercícios de memorização dessas informações 
não engloba o todo das possibilidades de estudo sobre 
a escravidão no Brasil. Todas essas formas comunicati-
vas são mecanismos possíveis e, em determinada me-
dida, úteis (para alguns alunos será esta; para outro 
grupo, outras). Entretanto, será que é possível afirmar 
que um aluno compreende as relações sociais do perío-
do escravocrata brasileiro se ele não sabe instrumenta-
lizar tal saber? E mais, e talvez esta seja uma das per-
guntas centrais do ensino de ciências humanas na esco-
la: o aluno incapaz de ter empatia com os sujeitos des-
critos nos documentos, sejam eles escravos ou senho-
res, terá, de fato, compreendido o intento de estudar-
mos nossa história? Entre a memória dos dados sobre o 
holocausto judeu, ou armênio, ou cigano, ou indígena, 
ou africano etc., e a capacidade de mensurar o horror 
da violência e morte de tantas pessoas, há uma enorme 
diferença. 
Por isso, o estudo sobre os processos de feitura 
do saber científico, em suas reverberações nos jogos de 
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forças relacionais de uma sociedade (o poder) e o papel 
do pesquisador-sujeito (do historiador-professor), fa-
zem-se sempre necessários para podermos desenvol-
ver práticas de criação de reprodução dos sujeitos-
saberes livres em uma democracia. A ética de pesquisa 
e ensino do historiador, em seus aspectos epistemoló-
gicos, morais e estéticos, está, desse modo, continua-
mente condicionada pela vivência dos sujeitos-saber da 
educação, no qual: 
O ensino dos conteúdos implica o testemunho 
ético do professor. A boniteza da prática docente se 
compõe do anseio vivo de competência do docente e 
dos discentes e de seu sonho ético. Não há nessa boni-
teza lugar para a negação da decência, nem de forma 
grosseira nem farisaica. Não há lugar para puritanismo. 
Só há lugar para a pureza. (FREIRE, 2007 p. 95). 
Abordar a prática pedagógica como uma prática 
que é também artística (performance do saber) é afir-
mar a corporeidade do devir de pesquisa. Isso porque 
não existe um “ser” pesquisador ou “ser” professor-
aluno; não há essência de onde provém uma ou outra 
intenção. O que temos são práticas de construção, des-
truição ou controle (via desejo ou coerção). Os aparatos 
disciplinares de uma escola, enquanto considerados 
como maquinários abstratos, apenas serão colocados 
em prática pelos agentes dessa estrutura (professores). 
É exatamente tal ordenação que demonstra suas possi-
bilidades criativas, pois cabe ao professor agir de modo 
ético sobre sua aula. Recriando, destruindo e reconstru-
ído novos parâmetros de pesquisa, aprendizagem e de 
vivência dos seres. 
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